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SUMÁRIO 

O presente relatório documenta a informação relevante para a realização de um levantamento 

sanitário destinado a avaliar as fontes de contaminação fecal na zona de produção (ZDP) de 

moluscos bivalves ou na sua proximidade, juntamente com uma avaliação da importância dessas 

fontes sobre o estatuto sanitário da ZDP. Este levantamento fornece a informação necessária para 

confirmar os limites designados dessas áreas e o respetivo programa de amostragem para a 

monitorização microbiológica, de acordo com os requisitos descritos no Capítulo II do Anexo II do 

Regulamento (CE) N.º 854/2004 de 29 de abril. Neste contexto, foi delimitada a Área de Influência 

(AI) da Lagoa de Óbidos, identificando-se fontes de poluição difusa e pontual, o uso do solo e o 

enquadramento climático, hidrológico e hidrodinâmico. Em paralelo, foi feita a caracterização da 

zona de produção de moluscos bivalves e a análise dos dados resultantes das determinações 

microbiológicas. 

O estatuto sanitário desta zona de produção tem variado ao longo dos últimos dez anos, tendo sido 

sazonal até 2010, seguindo-se de um período com todas as espécies classificadas como B até março 

de 2017. Desde essa data apenas a amêijoa-japonesa se manteve B, com as restantes a ficarem 

classificadas como C. Recentemente, em dezembro de 2017, a zona de produção da Lagoa de Óbidos 

(LOB) sofreu uma nova reclassificação sanitária, encontrando-se desde então todas as espécies com 

Classe B (Despacho N.º 10761/2017 de 11 de dezembro). 

Conclui-se que o estatuto sanitário desta ZDP deverá manter-se como B, com base nos resultados 

do presente levantamento sanitário. Propõe-se que os limites da ZDP se alterem de forma a excluir 

uma área com características de sapal atualmente eonde não há produção nem apanha de moluscos 

bivalves. Sugere-se ainda a alteração das coordenadas dos pontos de amostragem, a fim de 

refletirem com maior exatidão a disponibilidade de amostras em cada local. 
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ABSTRACT 

The present report documents the relevant information for conducting a sanitary survey designed 

to evaluate the sources of faecal contamination in, or near, a bivalve harvesting area together with 

an assessment of the potential impact of these sources on its microbial status. This survey provides 

the basis for determining the designated boundaries of those areas and the sampling plan for 

ongoing microbiological monitoring, in accordance with the requirements described in EU 

Regulation 854/2004 of April 29th, Annex II, Chapter II. In this context, the area of influence of the 

Óbidos Lagoon was determined and the sources of diffuse and point pollution, land cover, weather, 

river catchment hydrology and hydrodynamics were identified. A characterization of the shellfish 

production within the lagoon was made and the data analysis of the microbiological determinations 

was performed. 

The microbial status of this harvesting area suffered some alterations for the past ten years, being 

seasonal up until 2010, followed by a period when all species were Class B until March 2017. From 

this date forward to December 2017 only the Japanese carpet shell was Class B, with the rest of the 

species being Class C. Finally, in December 2017 the microbial status changed again to all species 

being classified as B (Despacho N.º 10761/2017 of December 11th). 

In conclusion, the microbial status of this harvesting area should continue as B, given the results of 

the present sanitary survey. Suggestions are made to change the limits of the harvesting area in 

order to remove an area with actual characteristics of marchland where there is neither production 

nor harvesting of bivalve molluscs; and to change the coordinates of sampling points which better 

reflect the availability of certain species in each area. 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 CONTEXTO LEGISLATIVO 

A legislação em vigor relativa ao controlo de salubridade dos bivalves destinados ao consumo 

humano, nomeadamente o Regulamento (CE) N.º 854/2004, do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 29 de abril, obriga à definição e classificação de zonas de produção de moluscos bivalves vivos 

(ZDP), entendendo-se por zona de produção, de acordo com o Regulamento (CE) N.º 853/2004 do 

Parlamento EǳǊƻǇŜǳ Ŝ Řƻ /ƻƴǎŜƭƘƻΣ ŘŜ нф ŘŜ ŀōǊƛƭΣ άǉǳŀƭǉǳŜǊ ǇŀǊǘŜ ŘŜ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻ ƳŀǊƛƴƘƻΣ ƭŀƎǳƴŀǊ 

ou estuarino que contém bancos naturais de moluscos bivalves ou áreas utilizadas para a cultura de 

ƳƻƭǳǎŎƻǎ ōƛǾŀƭǾŜǎΣ ŜƳ ǉǳŜ ƻǎ ƳƻƭǳǎŎƻǎ ōƛǾŀƭǾŜǎ ǾƛǾƻǎ ǎńƻ ŎƻƭƘƛŘƻǎέΦ 

A aplicação a Portugal da regulamentação comunitária relativa à definição e classificação das zonas 

de produção foi realizada pela Portaria N.º 1421/2006 de 21 de dezembro e define as regras de 

higiene específicas para a produção e comercialização de moluscos bivalves vivos, equinodermes 

vivos, tunicados vivos e gastrópodes marinhos vivos. De acordo com o Artigo 3º desta Portaria, 

coube ao então Instituto Nacional de Investigação Agrária e Pescas, I.P. (INIAP) e mais tarde ao 

Instituto Nacional de Recursos Biológicos, I.P. (INRB), que lhe sucedeu, proceder à classificação das 

zonas de produção de moluscos bivalves vivos, com fixação da sua localização e respetivos limites.  

Com a criação do Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I.P. (IPMA), pelo Decreto-Lei N.º 

68/2012 de 20 de março, as competências do INRB, I.P., nos domínios do Mar ficaram sob sua 

responsabilidade. De acordo ŎƻƳ ƻ Ponto 1 do Artigo 3º da Portaria N.º 1421/2006 de 21 de 

dezembro Ŝ ŎƻƳ ŀǎ ŀƭǘŜǊŀœƿŜǎ ƛƴǘǊƻŘǳȊƛŘŀǎ ǇŜƭƻ 5ŜŎǊŜǘƻπ[Ŝƛ bΦȏ суκнлмн ŘŜ нл ŘŜ ƳŀǊœƻΣ Ş Řŀ 

ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀ Řƻ Lƴǎǘƛǘǳǘƻ tƻǊǘǳƎǳşǎ Řƻ aŀǊ Ŝ Řŀ !ǘƳƻǎŦŜǊŀΣ LΦtΦ όLta!ύΣ ŎƻƳƻ [aboratório do EstadoΣ 

ǇŀǊŀ ŀƭŞƳ Řŀ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀœńƻ Řŀǎ Ȋƻƴŀǎ ŘŜ ǇǊƻŘǳœńƻ ŘŜ ƳƻƭǳǎŎƻǎ ōƛǾŀƭǾŜǎ ǾƛǾƻǎΣ ŎƻƳ ŦƛȄŀœńƻ Řŀ ǎǳŀ 

ƭƻŎŀƭƛȊŀœńƻ Ŝ ǊŜǎǇŜǘƛǾƻǎ ƭƛƳƛǘŜǎ promover e coordenar a investigação científica, o desenvolvimento 

tecnológico, a inovação e a prestação de serviços no domínio do mar e da atmosfera. Para a 

classificação de ZDP, o IPMA deve estabelecer um programa de amostragem adequada para cada 

zonaΣ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ŀ ŎƻƴǎǘƛǘǳƛǊ ǳƳ ǊŜƎƛǎǘƻ ŦƻǊƳŀƭ Řŀǎ ŀƳƻǎǘǊŀƎŜƴǎ ǇǊŜǘŜƴŘƛŘŀǎ ƴǳƳŀ Ȋƻƴŀ ŘŜ ǇǊƻŘǳœńƻΣ 

ŎƻƳ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀ Łǎ ŜǎǇŞŎƛŜǎΣ ŎƻƻǊŘŜƴŀŘŀǎ ƎŜƻƎǊłŦƛŎŀǎ Řƻǎ Ǉƻƴǘƻǎ ŘŜ ŀƳƻǎǘǊŀƎŜƳ Ŝ ŦǊŜǉǳşƴŎƛŀ Řŀǎ 

ŀƳƻǎǘǊŀƎŜƴǎΦ 9ǎǘŜ ǇǊƻƎǊŀƳŀ ŘŜǾŜ ŎƻƴƧǳƎŀǊ ƻǎ ǊŜǉǳƛǎƛǘƻǎ ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻǎ ǉǳŜ ǊŜŦƭƛǘŀƳ ƻ ƴƝǾŜƭ ŘŜ 

ŎƻƴǘŀƳƛƴŀœńƻ ƳƛŎǊƻōƛƻƭƽƎƛŎŀ όŘƻ Ǉƻƴǘƻ ŘŜ Ǿƛǎǘŀ ŘŜ ǎŀǵŘŜ ǇǵōƭƛŎŀύ Ŝ ƻǎ ŀǎǇŜǘƻǎ ǇǊłǘƛŎƻǎ Řŀ 

ŀƳƻǎǘǊŀƎŜƳ ǉǳŜ ƛƴŎƭǳŜƳ ƻōǘŜƴœńƻΣ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜ Ŝ ŀƴłƭƛǎŜ Řŀǎ ŀƳƻǎǘǊŀǎ Ŝ Ŏǳǎǘƻǎ ŀǎǎƻŎƛŀŘƻǎΦ  

Na sequência deste programa, o IPMA avalia e classifica regularmente cada ZDP de acordo com o 

preconizado no Capítulo II do Anexo II do Regulamento (CE) N.º 853/2004 de 29 de abril, e 

respeitando as regras sanitárias fixadas no Capítulo V da Secção VII do Anexo III do Regulamento 

(CE) N.º 853/2004 de 29 de abril. A última classificação das zonas de produção foi publicada pelo 

Despacho N.º 3996/2018 de 19 de abril, exarado pelo Presidente do Conselho Diretivo desse 

Instituto. 
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O Regulamento (CE) N.º 854/2004 de 29 de abril também especifica o uso da Escherichia coli (E. coli) 

como indicador da contaminação microbiológica em bivalves. Esta bactéria encontra-se em grande 

quantidade nas fezes humanas e animais, constituindo desta forma um indicador robusto de 

contaminação de origem fecal. 

É neste contexto que o IPMA está a realizar levantamentos sanitários para novas e existentes ZDP 

em águas oceânicas e de transição. O propósito destes levantamentos sanitários é demonstrar o 

cumprimento dos requisitos descritos no Capítulo II do Anexo II do Regulamento (CE) N.º 854/2004 

ŘŜ нф ŘŜ ŀōǊƛƭ ƻƴŘŜ ǎŜ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀ ǉǳŜ άǎŜ ŀ ŀǳǘƻǊƛŘŀŘŜ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜ ŘŜŎƛŘƛǊ ŜƳ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀǊ 

uma zona de produção ou de afinação, deve: 

¶ Efetuar um inventário das fontes de poluição de origem humana ou animal que possam 

constituir uma fonte de contaminação para a zona de produção; 

¶ Examinar as quantidades de poluentes orgânicos lançados nessa zona durante os diferentes 

períodos do ano, em função das variações sazonais das populações humana e animal na 

bacia hidrográfica, das precipitações, do tratamento das águas residuais, etc.; 

¶ Determinar as características da circulação de poluentes com base no regime de correntes, 

na batimetria e no ciclo das marés na zona de produção; e  

¶ Estabelecer um programa de amostragem de moluscos bivalves vivos na zona de produção 

com base no exame dos dados obtidos e com um número de amostras, uma distribuição 

geográfica dos pontos de colheita de amostras e uma frequência de amostragem que 

assegurem que os resultados da análise sejam tão representativos quanto possível para a 

Ȋƻƴŀ ŜƳ ǉǳŜǎǘńƻέΦ 

Do ponto de vista histórico, está definida uma ZDP na Lagoa de Óbidos (LOB). Este relatório 

documenta a informação relevante para a realização de um levantamento sanitário que visa avaliar 

as necessidades de alteração de limites e pontos de amostragem para as espécies existentes nesta 

zona de produção. 

 

1.2 DESCRIÇÃO DA ZONA 

1.2.1 BACIA HIDROGRÁFICA 

A criação das 10 regiões hidrográficas em Portugal Continental e Regiões Autónomas ocorre com a 

Lei N.º 58/2005 de 29 de dezembro, designada por Lei da Água, sendo a delimitação destas 

publicada pelo Decreto-Lei N.º 347/2007 de 19 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei N.º 117/2015 

de 23 de junho. A Lei da Água sofreu algumas alterações ao longo do tempo, nomeadamente através 

do Decreto-Lei N.º 245/2009 de 22 de setembro, Decreto-Lei N.º 60/2012 de 14 de março, Decreto-

Lei N.º 130/2012 de 22 de junho, Lei N.º 42/2016 de 28 de dezembro e Lei N.º 44/2017 de 19 de 

junho. 
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O âmbito territorial do presente relatório concentra-se na Bacia Hidrográfica da Lagoa de Óbidos 

(BHLO), que se localiza na Bacia Hidrográfica das Ribeiras do Oeste (BHRO) que integra a Região 

Hidrográfica do Vouga, Mondego, Lis e Ribeiras do Oeste ς Região Hidrográfica 4 (RH4) ς definida 

pelo Decreto-Lei N.º 347/2007 de 19 de outubro (ARH-Tejo, 2011). A BHRO, onde se insere a Área 

de Influência (AI) da Lagoa de Óbidos, objeto do presente estudo, tem uma extensão de 120 km e 

uma largura máxima de 35 km e situa-se no litoral ocidental português, entre São Martinho do Porto 

e o Cabo Carvoeiro, território que, administrativamente, pertence aos Concelhos de Caldas da 

Rainha (a Norte) e de Óbidos (a Sul) (ARH-Tejo, 2011). Nove concelhos (Alenquer, Bombarral, 

Cadaval, Caldas da Rainha, Lourinhã, Óbidos, Peniche, Rio Maior e Torres Vedras) estão incluídos 

total ou parcialmente na AI (Brito, 2013). Os vários cursos de água que drenam para a Lagoa de 

Óbidos compõem uma bacia hidrográfica com uma área total de cerca de 440 km2, a qual pode ser 

dividida em sub-bacias, uma para cada afluente. As principais são as dos rios Real e Arnóia, com 

246,9 km2 e 127,6 km2, respetivamente, seguindo-se a da Vala do Ameal (21,6 km2) e a do rio da Cal 

(20,6 km2) (Santos et al., 2005). 

Com uma orientação Noroeste-Sudeste, a Lagoa tem uma forma complexa, sendo composta por 

uma zona central oval que se estende para três braços alongados: Braço do Bom Sucesso, Braço da 

Barrosa e Poça das Ferrarias. Embora variável, a Lagoa apresenta uma área inundada de 6 km2, um 

comprimento e largura máximos de 4,5 km e 1.800 m, respetivamente, e uma média de 

profundidades que pode variar entre 2 metros e 3 metros acima do nível médio do mar (Ferreira et 

al., 2009).  

A sua hidrodinâmica é influenciada pela maré e pela sua interação com a agitação marítima, visto 

se tratar de uma laguna costeira de baixa profundidade. Está separada do oceano por uma barreira 

arenosa de 1,5 km de extensão na qual se encontra um canal vulƎŀǊƳŜƴǘŜ ŘŜǎƛƎƴŀŘƻ ŎƻƳƻ άŀōŜǊǘŀέΣ 

cuja dimensão é de aproximadamente 100 metros e a sua localização e tamanho variam (Oliveira et 

al., 2006; Ferreira et al., 2009). É frequente ocorrerem episódios de assoreamento e o canal fechar, 

uma vez que as correntes de vazante não são fortes o suficiente para compensar o depósito de 

sedimentos costeiros, sendo necessárias intervenções de dragagem (Figura 1) (APA, 2015).  

Os afluxos hídricos podem ser de origem continental ou marítima. Os de água doce podem-se dividir 

entre cursos de água, precipitação direta e marginal, águas residuais e ainda águas subterrâneas. As 

principais linhas de água apresentam caudais significativos no inverno, porém, nos meses mais 

quentes, a grande maioria seca e o caudal que chega à Lagoa é constituído, quase exclusivamente, 

pelas águas residuais dos aglomerados urbanos existentes. Os afluxos hídricos de origem marítima 

são mais abundantes quando comparados com os volumes de água doce de origem continental 

(Santos et al., 2005).  
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Figura 1 - Reabertura do canal que liga a Lagoa de Óbidos ao mar. (Fonte: Diário de Notícias/Lusa 18 maio, 2018). 

 

De forma a encontrar os diferentes impactos relevantes na zona de produção da Lagoa de Óbidos, 

foi necessário definir a Área de Influência (AI) (Figura 2), com auxílio a um modelo digital de terreno. 

A delimitação da Área de Influência envolveu os seguintes passos:  

a) Delimitação de uma zona de receção onde os poluentes podem chegar à zona de produção 

por ação da maré;  

b) Escolha das sub-bacias que drenam para a zona de receção encontrada;  

c) Determinação do extremo montante de cada sub-bacia a incluir.  

A AI assim delimitada possui uma área total de 443 km2 e é constituída por 8 sub-bacias com 

principal destaque para o rio Real (383 km2). 

 



 

7 

 

Figura 2 ς Localização da Área de Influência da Lagoa de Óbidos, linhas de água e sub-bacias nela contidas. 

 

A região da Área de Influência da Lagoa de Óbidos é uma região relativamente pouco humanizada, 

apresentando aglomerados populacionais dispersos. Os 9 concelhos abrangidos pela AI perfazem 

105.090 habitantes, salientando-se o concelho de Rio Maior (37.091 habitantes), seguindo-se Torres 

Vedras (14.534 habitantes) e Óbidos (12.221 habitantes) (INE, 2011) (Anexo I ς Densidade 

populacional - Tabela 9).  

O uso de solos na AI revela um predomínio das áreas agrícolas e agroflorestais (47,3%). Em segundo 

lugar estão as áreas afetas a florestas e meios naturais e seminaturais (42,5%). Entre as culturas 

mais importantes, destacam-se os pomares de citrinos, vinha e olivais. Seguem-se as áreas urbanas 

e industriais (7,6%), áreas descobertas e com pouca vegetação (0,9%) e áreas de extração de inertes 

e de deposição (0,9%). Existem também zonas de sapal associadas às linhas de água, 

maioritariamente no Braço do Bom Sucesso e Barrosa, nas Poça das Ferrarias e na formação do delta 

do rio Arnóia e Real (0,5%). Do restante território, fazem ainda parte águas interiores (0,2%) e 

espaços verdes urbanos, culturais e de lazer (0,3%) (Figura 3) (IGP, 2007; AdO/IST, 2005). 
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Figura 3 ς Ocupação do solo na Área de Influência da Lagoa de Óbidos (IGP, 2007). 

 

Insere-se numa região com um clima de características marítimas, de transição atlântico-

mediterrâneas, com precipitação geralmente escassa, sendo o inverno mais chuvoso (IPMA, 2015; 

IM & AEMet, 2011) (Anexo VI ς Meteorologia: Precipitação e Anexo VII ς Meteorologia: Vento e 

Temperatura).  

 

1.2.2 ZONA DE PRODUÇÃO 

A Lagoa de Óbidos enquadra-se na definição de zona húmida estabelecida pela Convenção de 

RAMSAR. Foi classificada em 1985 como Biótopo Corine (C21100067) numa área de 2.600 ha e, nos 

anos 90, foi incluída na proposta preliminar da Lista Nacional de Sítios ao abrigo da Diretiva Habitats, 

integrando o sítio Peniche/Óbidos. No entanto, apesar do reconhecimento da importância da Lagoa 

de Óbidos, este sistema lagunar não possui qualquer estatuto de proteção à luz da legislação 

nacional, comunitária e internacional (Santos et al., 2005). 

A partir de 2014 a zona de produção de moluscos bivalves da Lagoa de Óbidos (LOB) passou a ser 

delimitada por um polígono fechado (Figura 4 e Tabela 25), mantendo-se esta delimitação até hoje. 

Periodicamente, o Conselho Diretivo do IPMA, I.P., atualiza a classificação das zonas de produção 

de moluscos bivalves vivos (vide histórico em 5.1). O Despacho N.º 3996/2018 de 19 de abril 

classifica, para esta ZDP, todas as espécies como pertencentes à classe B. O estatuto sanitário B 
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obriga a que os bivalves capturados nesta ZDP possam ser destinados a consumo humano após 

depuração, transposição ou transformação em unidade industrial. 

 

Figura 4 ς Limite da zona de produção da Lagoa de Óbidos de acordo com o Despacho N.º 3996/2018 de 19 de abril 

(IPMA, 2018a). 
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2 RECURSOS DA PESCA E AQUACULTURA 

2.1 BIVALVES 

Na zona de produção da Lagoa de Óbidos, a apanha de moluscos bivalves concentra-se, 

essencialmente, na amêijoa-boa (Ruditapes decussatus), na amêijoa-japonesa (Ruditapes 

philippinarum), na amêijoa-macha (Venerupis corrugata), no berbigão (Cerastoderma edule) e no 

mexilhão (Mytilus edulis), embora também se possa verificar ocasionalmente a presença de 

longueirão (Solen marginatus) (IPMA, 2018b). 

A apanha de moluscos bivalves na Lagoa de Óbidos é uma atividade com um elevado impacto, sendo 

considerada até a atividade de maior interesse económico na região, a par da agricultura e da pesca 

(Santos et al., 2005). Os mesmos autores referem que o esforço de pesca concentra-se ao longo do 

canal de navegação da margem Norte e, sobretudo, a montante, onde o sedimento superficial é 

mais variado e a riqueza em espécies bentónicas é superior. Estão atribuídas 140 licenças de apanha 

de bivalves, gastrópodes e equinodermes pela Capitania de Peniche, estando licenciadas 49 

embarcações para a apanha com berbigoeiro (DGRM, 2018a). 

Quanto ao volume de vendas dos bivalves na lota da Foz do Arelho (Tabela 1) em 2016, destaca-se 

o berbigão vulgar com maior volume de vendas, registando 74.472,5 kg vendidos, seguido da 

amêijoa-japonesa com 46.957,5 kg e da amêijoa-boa com 30.007,1 kg. Com menor expressão 

comercial encontra-se a amêijoa-macha com 5.018,8 kg, o mexilhão com 4.538,0 kg e o longueirão 

com 26,0 kg (DGRM, 2018b). Em 2017 observa-se uma queda nas vendas de todas as espécies à 

exceção da amêijoa-japonesa (72.484,5 kg), uma vez que esta espécie foi a única que manteve a sua 

classificação sanitária de B durante o período de 3 de março a 10 de dezembro de 2017, enquanto 

as restantes espécies, no mesmo período, possuíam classificação sanitária C, de acordo com o 

Despacho N.º 1851/2017 de 3 de março. Nesse ano o berbigão passou a ser a segunda espécie mais 

comercializada (9.067,5 kg) seguido da amêijoa-boa, do mexilhão, da amêijoa-macha e, por fim, do 

longueirão (DGRM, 2018b). 

 

Tabela 1 ς Volume de vendas de bivalves na Foz do Arelho em kg, nos anos de 2016 e 2017 (DGRM, 2018). 

Espécie/Ano 2016 2017 
Amêijoa-boa 30.007,1 4.091,5 

Amêijoa-japonesa 46.957,5 72.484,5 
Amêijoa-macha 5.018,8 1.161,5 

Berbigão 74.472,5 9.067,5 
Longueirão 26,0 12,0 
Mexilhão 4.538,0 1.182,0 
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2.2 RESTANTES ESPÉCIES 

Na Lagoa de Óbidos é possível definir três zonas com características consoante o tipo de sedimento, 

vegetação e salinidade. Desta forma, podem-se encontrar tanto espécies de pescado típicas de 

zonas fluviais como de zonas salobras. São exemplo destas, a tainha (Liza spp.), o caboz (Gobius 

niger), o bodião (Symphodus bailloni), a enguia (Anguilla anguilla), o peixe-rei (Atherina presbyter), 

a sardinha (Sardina pilchardus), o linguado (Solea spp.), a solha (Pleuronectes platessa), o salmonete 

(Mullus surmuletus) e o polvo (Octopus vulgaris) (Santos et al., 2005).  

Os búzios (Hydrobia ulvae, H. ventrosa, Rissoa parva, Nassarius reticulatus), caramujos (Calyptraea 

chinensis) e burriés (Gibbula spp.) são exemplos dos gastrópodes que se podem encontrar nesta 

Lagoa (Santos et al., 2005). 

Segundo os mesmos autores, estão também presentes na Lagoa de Óbidos espécies de anelídeos e 

ainda artrópodes como caranguejos (Carcinus maenas e Pachygrapsus marmoratus) e camarões 

(Pandalina brevirostris e Crangon vulgaris). 
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3 INVENTARIAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DAS FONTES DE POLUIÇÃO 

A matéria fecal de origem humana e animal pode ser uma fonte de agentes patogénicos 

transmissíveis ao Homem através do consumo de moluscos bivalves contaminados (CEFAS, 2017). 

Com base nesta informação, o Regulamento (CE) N.º 854/2004 de 29 de abril estabelece a 

necessidade de realizar um inventário das fontes de poluição de origem humana ou animal 

suscetíveis de serem fontes de contaminação para a ZDP. Este regulamento refere também que a 

carga de poluentes orgânicos disseminados deve ser analisada ao longo de diferentes períodos do 

ano, de acordo com as variações sazonais da população humana e animal, assim como verificar os 

dados de precipitação, tratamento de águas residuais, entre outros fatores. 

 

3.1 FONTES PONTUAIS DE POLUIÇÃO 

Na zona da Área de Influência da Lagoa de Óbidos, existem possíveis fontes de poluição tanto de 

origem urbana (Anexo II), como agrícola (Anexo III), náutica (Anexo IV), avifaunística (Anexo V) e 

industrial. Esta situação resulta essencialmente da existência de estações de tratamento de águas 

residuais (ETAR) e fossas sépticas ao longo do curso dos rios que drenam para a Lagoa, de atividades 

industriais de menor importância (sector da cerâmica e agroalimentar), bem como da atividade 

agrícola e/ou pecuária associada à apanha de bivalves e pesca (Santos et al., 2005). 

Na Área de Influência da Lagoa de Óbidos existem dezassete estações de tratamento de águas 

residuais (ETAR), das quais quatro descarregam os seus efluentes tratados no Emissário Submarino 

da Foz do Arelho. 

Em termos de relevância a nível bacteriológico na Área de Influência da Lagoa de Óbidos, existem 

apenas quinze ETAR (Figura 4). Destas, apenas quatro possuem tratamento secundário, enquanto 

as restantes estão dotadas de tratamento mais avançado que secundário (APA, 2017). A ETAR das 

Caldas da Rainha e da Charneca destacam-se por serem as que servem um maior número de 

habitantes, com 36.300 e 29.436 habitantes-equivalente1, respetivamente, no entanto a descarga 

do efluente tratado é libertado através de um emissário submarino. Este emissário, situado ao largo 

da praia da Foz do Arelho, pertence às Águas de Portugal e recebe as águas residuais tratadas das 

ETAR da Charneca, Óbidos, Carregal, Caldas da Rainha e da Foz do Arelho, cujos efluentes são 

descarregados em mar aberto, a cerca de 2 km da costa (AdP, 2017). Todas estas ETAR possuem 

tratamento secundário ou mais avançado que secundário (no caso da ETAR da Charneca) e no seu 

total servem 78.536 habitantes-equivalente, contribuindo para uma carência bioquímica de 

oxigénio ao fim de 5 dias (CBO5) de 73.873 kg/ano, uma carência química de oxigénio (CQO) de 

308.169 kg/ano, 139.441 kg/ano de azoto total e 14.425 kg/ano de fósforo total (APA, 2017). 

                                                      
1 Habitante-equivalente (hab. eq) representa a quantidade de poluição orgânica de um efluente líquido que é gerada por uma pessoa, a qual 
corresponde a uma carga orgânica biodegradável com uma carência bioquímica de oxigénio ao fim de 5 dias (CBO5) de 60 g de oxigénio por dia 
(INSAAR, 2011). 
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Das ETAR que descarregam diretamente na Lagoa de Óbidos ou nos seus afluentes, a do Casalinho 

é aquela que mais habitantes serve, com 9.928 habitantes-equivalente e possui um grau de 

tramento mais avançado que secundário, contribuindo para uma carência bioquímica de oxigénio 

ao fim de 5 dias (CBO5) de 1.396 kg/ano, uma carência química de oxigénio (CQO) de 5.315 kg/ano, 

820 kg/ano de azoto total e 192 kg/ano de fósforo total. Segue-se a ETAR de Figueiros-Alguber com 

8.923 habitantes-equivalente, que possui um grau de tramento mais avançado que secundário e 

gera 1.704 kg/ano de CBO5, 5.126 kg/ano de CQO, 6.297 kg/ano de azoto total e 1.132 kg/ano de 

fósforo total (APA, 2017).  

 

Figura 5 ς Fontes de poluição pontual na Área de Influência da Lagoa de Óbidos (AdP, 2017; APA, 2017). 

 

Há três ETAR com licença de descarga de 2.000 NMP/100 mL, nomeadamente, A-dos-Negros, 

Casalinho e Margem Norte do Arnóia; e uma ETAR com licença de descarga de 100 NMP/100 mL, a 
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de Reguengo Grande (AdP, 2017; APA, 2017). Na ETAR do Casalinho a licença apenas exige a 

monitorização microbiológica mensal de maio a setembro, provavelmente devido ao aumento de 

população neste período provocado pelo influxo de turistas. Destas, apenas não se conseguiu 

verificar o cumprimento da licença da ETAR da Margem Norte do Arnóia, devido à falta de 

fornecimento de dados de autocontrolo por parte da entidade gestora. De acordo com os dados 

referentes ao valor de coliformes fecais à saída das ETAR do Casalinho e Reguengo Grande, cedidos 

pelas Águas de Portugal (Tabela 11 ς Anexo II), verifica-se a existência de descargas pontuais acima 

do limite estabelecido pela licença de descarga, mais precisamente a 02/06/2016 na ETAR do 

Reguengo Grande (350 NMP/100 mL) e a 18/05/2017 na ETAR do Casalinho (3.500 NMP/100 mL) 

(APA, 2017). 

 

3.2 FONTES DIFUSAS DE POLUIÇÃO 

Dentro da AI da Lagoa de Óbidos é de referir que, de acordo com a Tabela 12 do Anexo III, as sub-

bacias do rio da Tornada, do Vale Bem Feito e do rio Real apresentam 31,12%, 22,38% e 20,28% de 

cabeças normais2/km2, respetivamente (Figura 6) (DRAPC, 2015). A mesma fonte refere que as 

fontes de poluição de origem animal mais significativas são as provenientes da criação de aves e 

suínos, tendo por isso maior impacto nesta zona de produção. 

 

Figura 6 ς Poluição difusa: agropecuária na Área de Influência da Lagoa de Óbidos (APA, 2014). 

                                                      
2 Cabeça normal (CN) corresponde à unidade padrão de equivalência usada para comparar e agregar números de animais de diferentes espécies ou 
categorias, tendo em consideração a espécie animal, a idade, o peso vivo e a vocação produtiva, relativamente às necessidades alimentares e à 
produção de efluentes pecuários (Decreto-Lei N.º 81/2013 de 14 de junho). 

 






























































































